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Reforma Tributária do Consumo 

 CRTC nº 8 — Cronograma de obrigatoriedade da NFS-e para o IBS e 

a CBS 

 

A Prefeitura de Bauru, por meio da Gerência de Auditoria Fiscal de Receitas 

Mobiliárias – GAFRM, comunica aos contribuintes e demais interessados que, 

no contexto da Reforma Tributária do Consumo, a Receita Federal do Brasil e o 

Comitê Gestor do IBS — CGIBS estabeleceram novo cronograma para o início 

da obrigatoriedade de emissão dos documentos fiscais eletrônicos relacionados 

ao IBS e à CBS. 

Para a Nota Fiscal de Serviços Eletrônica — NFS-e, deverão ser observadas 

as seguintes datas: 

Data Operações abrangidas 

01/10/2026 
Regra geral dos serviços previstos na Lei Complementar nº 

116/2003. 

01/12/2026 

Serviços prestados ou intermediados por plataformas digitais; 

serviços dos subitens 1.03, 1.05, 1.09 e 16.01 da lista anexa à 

Lei Complementar nº 116/2003; operações com bens imateriais 

não sujeitas ao ICMS; receitas de condomínios; locações de 

bens móveis e imóveis; cessões onerosas, arrendamentos e 

demais situações especificadas no ato. 

01/01/2027 

Documentos fiscais emitidos por contribuintes optantes do 

Simples Nacional, nas hipóteses abrangidas pelo Ato 

Conjunto. 

Os subitens com início em 1º de dezembro de 2026 abrangem, em síntese, 

atividades de processamento e hospedagem de dados, licenciamento de 

programas de computador, disponibilização de conteúdos pela internet e 

transporte coletivo municipal, além das demais operações expressamente 

relacionadas no cronograma. 

Para as locações de bens móveis e imóveis, a obrigatoriedade de emissão da 

NFS-e terá início em 1º de dezembro de 2026, conforme o novo cronograma, 

permanecendo essas operações abrangidas pelo IBS e pela CBS. 

Para os prestadores optantes pelo Simples Nacional, a obrigatoriedade de 

emissão dos documentos fiscais abrangidos pelo Ato Conjunto terá início em 1º 

de janeiro de 2027, quando aplicáveis às suas operações. Essa data refere-se 

às exigências relacionadas ao IBS e à CBS e não altera as determinações 

específicas relativas à utilização da NFS-e de padrão nacional. 
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O cronograma foi estabelecido pelo Ato Conjunto RFB/CGIBS nº 4, de 30 de 

julho de 2026, com fundamento nos regulamentos do IBS e da CBS. O ato 

também prevê a publicação posterior das regras do programa de conformidade 

dos documentos fiscais para o ano de 2026. 

Recomenda-se que contribuintes, contadores e fornecedores de sistemas 

identifiquem a data aplicável às suas atividades e acompanhem 

atentamente a documentação técnica e as orientações oficiais. 

O cronograma completo dos documentos fiscais eletrônicos pode ser consultado 

no quadro elaborado pelo Conselho Técnico das Administrações Tributárias 

— CTAT e pela Confederação Nacional de Municípios — CNM: 

Consulte aqui o cronograma completo dos documentos fiscais eletrônicos. 

 

Consulte a legislação, notas técnicas e comunicados oficiais nesta página 

para mais informações. 

 

Bauru, 31 de julho de 2026. 
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